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Tribunal da comarca de


Meritíssimo Juiz de Direito


Bárbara, NIF …, solteira, maior, estudante, residente na Rua ……….,
nº…, ……, Maia,

instaura procedimento cautelar de alimentos provisórios (art.º 384
nCPC) contra seu pai

Cláudio, NIF …, divorciado, engenheiro, residente no ………., Fre-
guesia de ………., Barcelos, o que faz nos termos e com os seguin-
tes fundamentos:


01	A requerente nasceu em 17 de Maio de 1997 (doc. 1).

02	A requerente frequenta o 1º ano do ciclo de estudos integra-
do conducente ao grau de mestre em medicina no ……….,
da Universidade do Porto (doc. 2).

03	O curso que frequenta absorve uma energia e um recolhi-
mento dificilmente conciliáveis com um emprego que lhe
proporcione um rendimento sustentável.

04	A requerente não exerce nenhuma ocupação ou profissão re-
munerada e não dispõe de rendimentos.

05	Os progenitores da requerente divorciaram-se por mútuo
acordo, no âmbito do processo de divórcio que com o nº
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[bookmark: _GoBack]…/07.7TMPRT, correu termos no .º juízo, .ª secção do
Tribunal de Família e Menores do Porto, tendo aí acordado
quanto ao regime de regulação do poder paternal relativo à
requerente e fixado em 300 euros por mês o montante da
prestação de alimentos do requerido para o sustento da re-
querente, quantia actualizável anualmente de acordo com a
taxa de inflação publicada em Janeiro de cada ano pelo Insti-
tuto Nacional de Estatística (doc. 3).

06	Há cerca de um ano, quando a requerente atingiu a maio-
ridade, o requerido deixou de contribuir para o sustento da
requerente, no montante de € 300 (doc. 4).

07	Em almoços e lanches, quase sempre na cantina, a requeren-
te gasta em média 200 euros/mês, atingindo as respectivas
despesas com alimentação um valor superior a esse, face às
demais refeições pela mesma efectuadas.

08	A requerente tem despesas com vestuário e calçado, depilação
e cabeleireiro.

09	A requerente desloca-se em transportes públicos da sua resi-
dência para a faculdade e gasta, em média, 27 euros/mês no
passe de que necessita para o efeito (doc. 5).

10	A requerente tem despesas com livros e material escolar, neste
se incluindo fotocópias e impressões.

11	A requerente despende anualmente a quantia de 974,02 eu-
ros, para pagamento das propinas da Universidade do Porto.
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12	A requerente tem despesas com a sua higiene pessoal femini-
na e medicamentosas no valor de pelo menos 15 euros/mês e
outras despesas pontuais de saúde, médicas e medicamentosas.

13	A requerente vive com a progenitora, que é professora, e duas
irmãs, auferindo aquela 1.848,47 euros mensais de vencimen-
to mensal líquido e sendo as suas irmãs estudantes (doc. 6).

14	O requerido é engenheiro, lecciona na ………., em Braga, e
trabalha na D……….

15	É sócio gerente da sociedade “E………, Ldª” que tem por
objecto a exploração de salão de cabeleireiro e instituto de
beleza, importação, exportação, representação e comerciali-
zação de produtos de cosmética, beleza e higiene pessoal, sen-
do que na declaração de impostos relativa ao ano de 2015 tal
sociedade declarou que com remunerações dos órgãos sociais
teve custos de € 6.000 (doc. 7).

16	Na sua actividade profissional como trabalhador dependente,
aufere a quantia líquida mensal de 3.668,39€ (doc. 8).

17	Como trabalhador independente, aufere a quantia anual lí-
quida de 3.879,30 (doc. 9).

18	Todas as despesas da Requerente acima indicadas se inte-
gram no conceito de despesas imprescindíveis a uma vida
condigna e são adequadas ao status social da requerente (esta
é estudante do ensino superior e os seus progenitores são
pessoas licenciadas),
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19	sendo que a mãe da requerente tem uma capacidade económi-
ca muito inferior (tem a requerente e mais duas filhas a viver
consigo e aufere a quantia líquida mensal de 1.848,47 euros).


O Direito

Preceitua o Artigo 384.º do nCPC que o titular de direito a alimentos
pode requerer a fixação da quantia mensal que deva receber, a título
de alimentos provisórios, enquanto não houver pagamento da pri-
meira prestação definitiva.
O conceito legal de “a quantia mensal que deva receber” permitirá
abarcar tudo quanto se revelar imprescindível a uma vida condigna
(Cfr.ª Abrantes Geraldes, in Temas da Reforma do processo Civil, IV
vol., pág. 119, acórdãos do TRP de 23/3/2006, sob o nº de documen-
to RP200603230631320, e de 26/10/2006, sob o nº de documento
RP200610260635298, in www.dgsi.pt.).
Efectivamente, e como se diz em tais arestos, os alimentos pro-
visórios destinam-se a suprir as necessidades elementares da vida
e subsistência dentro do padrão normal da pessoa credora e tendo
em vista o seu status social, sendo de fixar os mesmos em valor ra-
zoável, segundo o prudente arbítrio do juiz, atendendo aos meios de
quem deve pagá-los e às necessidades de quem vai recebê-los.
Pelo exposto, considera a requerente como adequada, e de acor-
do com o critério previsto no art. 384.º do nCPC, a fixação em 500
euros mensais a título de alimentos provisórios.
O procedimento a que se reporta o diploma Dec-Lei 272/2001 de
13/10, nos termos do qual é da competência da Conservatória do
Registo Civil o procedimento relativo a pedido de alimentos a filhos
maiores ou emancipados, não prevê qualquer tramitação para situa-
ções consideradas urgentes. Com efeito, nos termos dos arts. 5º a
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10º do mesmo diploma ou o Sr. Conservador consegue a conciliação
ou remete o processo para tribunal.
Assim sendo, para obtenção de decisão provisória quanto aos ali-
mentos nenhum outro procedimento está ao alcance da requerente,
para além do presente procedimento cautelar.
Deste modo, deve o presente procedimento ser admitido, uma
vez que, a entender-se o contrário, ficaria cortada a possibilidade de
o jovem de maior de idade com necessidade de ser sustentado pelos
pais, por estar a concluir a sua formação, assegurar a breve prazo a
contribuição destes para o seu sustento (Cfr.ª Acórdão do Tribunal
da Relação do Porto de 26-10-2009 Processo: 1038/09.8TMPRT.P1
Relator: MENDES COELHO

Termos em que, nos mais de direito e
com o mui douto suprimento de Vossa
Excelência, deve a presente providên-
cia ser julgada procedente por pro-
vada em decorrência ser o Requerido
obrigado a pagar-lhe mensalmente a
quantia de € 500, a título de pensão de
alimentos provisórios.

Junta: procuração forense, 9 documentos e documento comprovati-
vo do pagamento da taxa de justiça.
Valor da acção: 6.000 € (304.º/3 al. a) do nCPC).

Prova:
i) O Rte peticiona a prova por declarações de parte nos termos do
art.º 466.º do nCPC;
ii) Rol de testemunhas, a apresentar:
Nome, profissão e morada
O Advogado





